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RESUMO  

 

Parcela considerável da população tem apresentado manifestações de saúde que duram semanas 

até meses após a fase aguda da COVID-19, conhecidas como sintomas persistentes ou Covid 

longa. Concomitante a isso, a perda do emprego e renda e o agravamento da situação de 

insegurança alimentar e nutricional no Brasil e no mundo, são determinantes sociais da saúde 

que devem ser investigados. O objetivo foi estudar a relação entre sintomas persistentes e a 

insegurança alimentar e nutricional no pós-COVID-19 crítico. Trata-se de um estudo 

observacional, analítico, com uma amostra de 248 adultos que estiveram internados no Centro 

de Terapia Intensiva (CTI) COVID-19 de um hospital público de referência localizado no sul 

do Brasil entre 01/01/2021 e 31/12/2021. Sintomas persistentes e situação alimentar e 

nutricional foram investigados de forma remota, por meio de ligação telefônica, 3 meses após 

a alta hospitalar. A insegurança alimentar e nutricional foi medida pela EBIA (Escala Brasileira 

de Insegurança Alimentar). Regressão de Poisson foi utilizada para estimar as razões de 

prevalência e seus respectivos intervalos de confiança de 95% (IC95%). A prevalência de 

sintomas persistentes na amostra foi de 73.4% e de insegurança alimentar e nutricional 50.0%. 

Os sintomas persistentes foram mais frequentes entre indivíduos do sexo feminino, que estavam 

afastados do trabalho pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) no momento da 

entrevista e em situação de insegurança alimentar e nutricional (IAN). Os sintomas persistentes 

mais referidos pelos participantes foram cansaço (57%), queda de cabelo (21%), falta de ar 

(18.5%), dor no corpo/dor nas articulações (17.7%), perda de olfato e/ou paladar (11.3%), perda 

de mobilidade e/ou limitações funcionais (8.9%) e problemas de memória (8.5%).  A 

insegurança alimentar e nutricional foi mais frequente entre mulheres, no grupo com menor 

grau de escolaridade, menor renda mensal per capita, desempregados e que receberam o auxílio 

financeiro do governo durante a pandemia. Verificou-se uma associação significativa entre 

perda de mobilidade/limitações funcionais e insegurança alimentar e nutricional no pós- 

COVID-19 crítico (RP = 4.46; IC95%:1.50-13.30). Este estudo revelou alta prevalência de 

sintomas persistentes e de insegurança alimentar e nutricional entre indivíduos no pós-COVID-

19 crítico. A insegurança alimentar e nutricional mostrou-se um importante fator associado à 

perda de mobilidade/limitações funcionais nestes indivíduos, o que caracteriza uma sindemia.  

Neste contexto, ações e políticas públicas intersetoriais em alimentação, nutrição e saúde devem 

ser formuladas e implementadas para atender às demandas dessa população. 
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1 INTRODUÇÃO  

 

A pandemia causada pelo novo coronavírus 2019 (COVID-19) é uma emergência em 

saúde pública. Segundo o Painel Coronavírus do Ministério da Saúde, totalizaram até o 

momento mais de setecentos mil óbitos, e mais de trinta e cinco milhões de casos confirmados 

recuperados (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2023). Apesar de recuperados da infecção, muitos 

desses indivíduos não conseguiram retornar a sua habitual situação de saúde. 

Há evidências de que mesmo após recuperados os indivíduos ainda possam apresentar 

complicações de saúde e sintomas que podem persistir por semanas ou até meses, descritos 

como sintomas persistentes. Dentre os sintomas persistentes mais frequentes estão a fadiga, dor 

de cabeça, distúrbio de atenção, queda de cabelo e dispnéia (LOPEZ-LEON et al., 2021). 

Quando estes sintomas persistem por mais de 12 semanas, o quadro é considerado como 

Síndrome pós-COVID-19. Para descrever tanto a situação de sintomas persistentes quanto a 

síndrome pós-COVID-19, têm sido utilizado o termo “Covid longo” (NICE, 2020). 

Já está bem estabelecido que a nutrição impacta na recuperação de várias doenças. O 

manejo após a fase aguda da COVID-19 tem como principais objetivos identificar o risco 

nutricional e a desnutrição, que pode afetar a recuperação principalmente entre os grupos de 

risco como idosos e pessoas vivendo com doenças crônicas, e oferecer o suporte nutricional 

adequado, evitando assim o agravamento da situação de saúde e a readmissão hospitalar 

(GREENHALGH et al., 2020; HOLDOWAY, 2020). 

Para isso, é fundamental garantirmos a segurança alimentar e nutricional (SAN) à 

população, uma vez que a pandemia agravou a situação de insegurança alimentar no mundo, e 

especialmente no Brasil.  De acordo com o “2º Inquérito Nacional sobre Insegurança Alimentar 

no Contexto da Pandemia da Covid-19 no Brasil”, realizado entre novembro de 2021 e abril de 

2022, grande parte da população vive atualmente em situação de insegurança alimentar e fome, 

agravadas pela situação política e econômica do país. Os dados desta pesquisa mostram que 

mais da metade dos domicílios brasileiros, 58,7%, está em insegurança alimentar e que a fome 

atinge 33,1 milhões de brasileiros (REDE PENSSAN, 2022). 

 A insegurança alimentar compromete o acesso à alimentação adequada e afeta 

principalmente populações mais vulneráveis. Sexo feminino, cor de pele negra, baixo nível de 

escolaridade e pobreza são determinantes de insegurança alimentar e nutricional (IAN) (REDE 

PENSSAN, 2022). Neste contexto de desigualdades, também observamos piores desfechos 

relacionados à COVID-19, como maior mortalidade em regiões com maior vulnerabilidade 
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social do país (ROCHA et al., 2021); conforme defendido por alguns pesquisadores, isso 

caracterizaria a situação da COVID-19 como uma sindemia (HORTON, 2020). 

Considerando que a situação de fome e a desigualdade social foram agravadas no Brasil 

e no mundo em função da pandemia, e que há um elevado número de pessoas com a saúde 

comprometida no pós-COVID-19 crítico, é relevante buscar compreender a relação entre os 

sintomas persistentes pós-COVID-19 crítico e a insegurança alimentar e nutricional para 

auxiliar na elaboração e implementação de ações e políticas públicas intersetoriais. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

A busca de artigos foi realizada no PubMed e Scielo, utilizando seus respectivos 

descritores controlados [MeSH] e [DeCS] por meio dos termos “COVID-19”, “Post-acute 

COVID-19 syndrome”, “food security", “food insecurity” e sinônimos, “SARS-CoV-2 Infection”, 

“long-COVID”, “persistent COVID-19”, “Security, Food”. 

  

2.1 CARACTERÍSTICAS GERAIS DA COVID-19 

 

Em dezembro de 2019 a Organização Mundial da Saúde (OMS) foi alertada sobre uma 

série de casos de pneumonia ocorridos na cidade de Wuhan, na China, causados por um novo 

tipo de coronavírus. Mais tarde, em fevereiro de 2020, a OMS nomeou oficialmente a doença 

como doença pelo coronavírus 2019 (COVID-19), provocada pelo beta coronavírus SARS-

CoV-2. Já em março de 2020 a COVID-19 foi declarada pela OMS como uma pandemia, mês 

em que foi enunciada a transmissão comunitária no Brasil (OPAS, 2020; GUO et al., 2020; 

BRASIL, 2021). 

 A COVID-19 é descrita como uma infecção respiratória aguda de alta transmissibilidade 

e potencialmente grave. Quanto às manifestações clínicas, pode variar desde casos 

assintomáticos e manifestações clínicas leves a casos graves que cursam com insuficiência 

respiratória, choque e disfunção de múltiplos órgãos. Quadros leves e moderados são 

observados em cerca de 40% dos casos, porém, aproximadamente 15% desenvolvem sintomas 

graves, necessitando de suporte de oxigênio, e 5% podem evoluir para a forma crítica, com 

falência respiratória, sepse e choque séptico, tromboembolismo e/ou falência múltipla de 

órgãos, necessitando de suporte respiratório e internações em unidades de terapia intensiva 

(BRASIL, 2021; CDC, 2021). 

Dentre os fatores de risco para os casos críticos estão a idade igual ou superior a 60 

anos, tabagismo, doenças crônicas como obesidade, diabetes melito, hipertensão arterial, 

doenças renais, miocardiopatias, neoplasias malignas, pneumopatias, imunossupressão, 

algumas doenças hematológicas e gestação (BRASIL, 2021; GUO et al., 2020). 
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2.2 CONDIÇÃO DE SAÚDE DA POPULAÇÃO PÓS-COVID-19 CRÍTICO 

 

A literatura tem demonstrado que uma parcela da população que desenvolveu tanto as 

formas leve, moderada ou grave da COVID-19 e se recuperou tem apresentado sintomas 

persistentes (DEL RIO; COLLINS; MALANI, 2020; YELIN et al., 2020). Segundo o National 

Institute for Health and Care Excellence (NICE, 2020), são classificadas como sintomas 

persistentes pós-COVID-19 aqueles que duram de 4 a 12 semanas após a fase aguda da doença; 

quando estas se estendem além de 12 semanas, o quadro é classificado como Síndrome pós- 

COVID-19. O termo “Covid longo” tem sido comumente utilizado para descrever tanto a 

situação de sintomas persistentes quanto a Síndrome pós-COVID-19. 

Em estudo de revisão sistemática com metanálise, Chen et al. (2022) demonstraram que 

a prevalência global de condições relacionadas ao pós-COVID foi de 43%, sendo 54% entre 

indivíduos que estiveram hospitalizados e 34% entre não hospitalizados. As maiores taxas 

foram encontradas entre a população do continente asiático, seguido pela Europa e América do 

Norte, as prevalências foram de 51%, 44% e 31%, respectivamente. Os sintomas persistentes 

mais referidos, segundo a análise dos pesquisadores, foi fadiga (23%) seguido por problemas 

de memória (14%). 

Outra revisão sistemática com metanálise descreveu mais de 50 efeitos de longo prazo 

da COVID-19, onde a prevalência de uma ou mais manifestações persistentes foi de 80%, sendo 

as mais comuns a fadiga (58%), cefaleia (44%), distúrbio de atenção (27%), queda de cabelo 

(25%) e dispneia (24%) (LOPEZ-LEON et al., 2021). Dados semelhantes foram encontrados 

no estudo de Martimbianco et al (2021), onde a frequência de Covid longa foi de até 80%, 

permanecendo a fadiga e dispneia dentre as manifestações mais prevalentes.  

Vale destacar que os sintomas persistentes pós-COVID-19 não são relatados de forma 

padronizada, embora possam ser encontradas algumas semelhanças nos resultados obtidos nos 

estudos. Investigações feitas 60 dias após o início dos sintomas em indivíduos que estiveram 

hospitalizados, demonstraram maior frequência de cansaço (53,1%), dispnéia (43,4%), dores 

nas articulações (27,3%) e dores no peito (21,7%) (CARFÌ; BERNABEI; LANDI, 2020). 

Quando avaliados 100 dias após alta hospitalar,  fadiga (55%) e dispneia (42%) novamente 

figuraram dentre os sintomas persistentes mais frequentes, além de perda de memória (34,2%), 

distúrbios no sono (30,8%) e dificuldade de concentração (27%) (GARRIGUES et al., 2020);  

já no estudo de coorte de Huang et al. (2021), que avaliou sintomas persistentes 6 meses após 

alta hospitalar, fadiga representou 63%, dificuldades para dormir 26% e ansiedade e depressão 
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23% e, por fim, 1 ano após infecção por Covid, fadiga, artromialgia, depressão e ansiedade 

representaram 28%, 26%, 23%, 22% respectivamente (HAN et al., 2022). 

Características como idade avançada e sexo feminino parecem estar associadas à Covid 

longa (ASADI-POOYA et al., 2021; CABRERA MARTIMBIANCO et al., 2021; MUNBLIT 

et al., 2021) assim como o elevado número de comorbidades, internação hospitalar e 

suplementação de oxigênio na fase aguda da doença (CABRERA MARTIMBIANCO et al., 

2021). Indivíduos que estiveram mais gravemente doentes durante a internação hospitalar, 

necessitando de oxigenoterapia, ventilação mecânica invasiva ou oxigenação por membrana 

extracorpórea, apresentaram mais consequências pulmonares, constituindo a população alvo 

para a recuperação a longo prazo (HUANG et al., 2021). É importante considerar que, entre 

indivíduos que estiveram internados em Centro de Terapia Intensiva (CTI), pode ser difícil 

distinguir entre sintomas persistentes pós-COVID-19 e síndrome pós terapia intensiva (SPTI), 

na qual cerca de 80% dos indivíduos submetidos à ventilação mecânica, devido à insuficiência 

respiratória aguda, apresentam sintomas neuropsicológicos e/ou físicos e cognitivos a longo 

prazo (HOSEY; NEEDHAM, 2020).  

A reabilitação e continuidade do cuidado dos pacientes pós-COVID-19 trazem desafios 

aos sistemas de saúde, especialmente à atenção primária em saúde. Greenhalgh et al. (2020) 

sugerem que o manejo pós-COVID-19 inclua a avaliação clínica, do contexto social e de saúde 

mental dos indivíduos e, a partir disso, seja feita a indicação do tratamento e o encaminhamento 

aos especialistas em casos específicos. Neste modelo, os autores também ressaltam a 

importância de pneumologistas, cardiologistas e neurologistas, tendo em vista que 

manifestações pulmonares, cardíacas e neurológicas a longo prazo, após a fase infecção, são 

frequentes (GREENHALGH et al., 2020).  

Entre pacientes que receberam tratamento intensivo, também é comum haver grande 

perda de massa muscular e hiperinflamação. A hiperinflamação pode exacerbar os processos 

catabólicos e a anorexia, contribuindo para a má recuperação, perda de independência, 

incapacidade e redução da qualidade de vida após a alta hospitalar (LANDI et al., 2020a). 

Nestes casos, destaca-se o papel da nutrição, pois o manejo nutricional após a fase aguda da 

doença tem como objetivo identificar o risco nutricional e a desnutrição, além de oferecer o 

suporte nutricional adequado, evitando o agravamento da situação de saúde e a readmissão 

hospitalar (GREENHALGH et al., 2020; HOLDOWAY, 2020). 



15 
 

O suporte nutricional deve garantir adequado aporte energético, proteico, de vitaminas 

e minerais e, quando necessário, a suplementação nutricional deve ser indicada. Dietas 

hiperproteicas podem ser úteis para a recuperação de idosos, indivíduos com doenças crônicas 

e entre indivíduos que estiveram criticamente doentes (CAWOOD et al., 2020). A promoção 

de hábitos alimentares adequados e a garantia do amplo acesso a alimentos saudáveis tem sido 

citado por diferentes autores como foco das intervenções para reduzir a suscetibilidade e as 

complicações de longo prazo da COVID-19 (BUTLER; BARRIENTOS, 2020). 

2.3 SITUAÇÃO ALIMENTAR E NUTRICIONAL  

 

2.3.1 Segurança e Insegurança Alimentar e Nutricional 

 

 Os debates sobre Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) intensificaram-se a partir 

da Segunda Guerra Mundial e suas consequências em relação à incapacidade na produção e 

acesso aos alimentos por grande parte da população. No Brasil, mais especificamente, as 

primeiras análises em torno desta temática surgiram na década de 30, por meio de estudos feitos 

por Josué de Castro (MALUF, 1996). 

Ao longo das últimas décadas o conceito de SAN foi sendo aprimorado e está interligado 

ao Direito Humano à Alimentação Adequada (DHAA), que teve origem no Pacto Internacional 

dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (PIDESC). O DHAA reconhece o direito humano 

e a garantia da Segurança Alimentar e Nutricional para todos como um dever do Estado e 

responsabilidade da sociedade como um todo (ALBUQUERQUE, 2009; BURITY et al., 2010). 

Conforme Art. 3° da Lei Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricional - LOSAN (Lei 

nº 11.346, de 15 de setembro de 2006), a Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) é definida 

como: 

A realização do direito de todos ao acesso regular e permanente a alimentos de 

qualidade, em quantidade suficiente, sem comprometer o acesso a outras necessidades 

essenciais, tendo como base práticas alimentares promotoras de saúde que respeitem 

a diversidade cultural e que sejam ambiental, cultural, econômica e socialmente 

sustentáveis (BRASIL, 2006, pg 4). 

 

Vale destacar que a SAN abrange tanto a dimensão alimentar quanto a nutricional. A 

dimensão alimentar se refere aos processos de disponibilidade (produção, comercialização e 

acesso ao alimento) e a nutricional se refere à escolha, ao preparo e consumo alimentar e sua 

relação com a saúde e a utilização biológica do alimento (BURITY et al., 2010). Quando não 

atendido algum dos pressupostos da SAN, tem-se uma situação de insegurança alimentar e 
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nutricional (IAN). A IAN pode afetar a saúde tanto pelo comprometimento do estado 

nutricional quanto por questões ligadas à exclusão social, perda de autoestima, estresse e o 

sofrimento emocional que acarretam. Quanto ao detrimento do estado nutricional, pode estar 

associada à desnutrição e carências nutricionais, e mais especificamente a insegurança 

alimentar moderada, ao sobrepeso ou obesidade (KEPPLE; SEGALL-CORRÊA, 2011). 

 

2.3.2 Escala Brasileira de Insegurança Alimentar (EBIA) 

 

A SAN pode ser medida de diferentes maneiras e tem-se debatido sobre a aplicabilidade 

dos seus instrumentos e indicadores. Dentre os instrumentos disponíveis, a Escala Brasileira de 

Insegurança Alimentar (EBIA) têm sido útil para determinação de diferentes níveis de 

insegurança alimentar (IA), identificando grupos ou populações em risco local, regional ou 

nacional (KEPPLE; SEGALL-CORRÊA, 2011).  

Consta de uma escala psicométrica que avalia a insegurança alimentar domiciliar. Foi 

traduzida da escala norte-americana do United States Department of Agriculture (USDA), 

adaptada e validada para a realidade brasileira por um grupo de pesquisadores na cidade de 

Campinas, em São Paulo, Brasil (PÉREZ-ESCAMILLA et al., 2004). 

Inicialmente a EBIA apresentava 15 questões dicotômicas, sendo possível respostas 

como sim ou não. Cada resposta afirmativa corresponde a um ponto. O somatório dos pontos 

pode ser classificado em quatro categorias e três níveis de IA, sendo eles: segurança alimentar 

e nutricional (0 pontos), insegurança alimentar leve (1–5 pontos), insegurança alimentar 

moderada (6–10) e insegurança alimentar grave (11–15. pontos). Posteriormente, em 2009,  uma 

questão foi excluída e a ferramenta passou a contemplar 14 itens (SPERANDIO; MORAIS; 

PRIORE, 2018). 

Quanto às definições, a IA leve é descrita como a preocupação ou incerteza quanto ao 

acesso aos alimentos no futuro; qualidade inadequada da alimentação como resultado de uma 

estratégia para não comprometer a quantidade de alimentos. Já a IA moderada cursa com a 

redução quantitativa de alimentos entre os adultos e/ou ruptura nos padrões de alimentação que 

ocorre pela falta de alimentos entre os adultos. Por fim, na IA grave ocorre redução quantitativa 

de alimentos também entre as crianças, ou seja, falta de alimentos entre todos os moradores, 

incluindo as crianças. Os moradores do domicílio passam a vivenciar a fome (SANTOS et al., 

2014). 

Recentemente uma versão curta da EBIA, com 8 itens, foi analisada mostrando -se um 

instrumento confiável para ser usado quando da impossibilidade de aplicar a escala com 14 
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itens. Essa versão também possibilita a análise dos diferentes níveis de IA, onde são admitidos 

os seguintes pontos de corte, conforme somatório da pontuação obtida pelas respostas 

afirmativas: segurança alimentar (0 pontos), insegurança alimentar leve (1-3 pontos), 

insegurança alimentar moderada (4-5 pontos) e insegurança alimentar grave (6-8 pontos). Os 

autores sugerem que essa versão possa ser utilizada inclusive em grandes estudos 

epidemiológicos, como o Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional (SISVAN) e 

Vigilância de Fatores de Risco e Proteção para Doenças Crônicas por Inquérito Telefônico 

(VIGITEL)(INTERLENGHI et al., 2019). 

 

2.3.3 Insegurança Alimentar e Nutricional e a pandemia de COVID-19 

 

A pandemia de COVID-19 resultou em grande impacto econômico mundial, ameaçando 

a segurança alimentar e nutricional de milhões de pessoas, principalmente àquelas vivendo em 

situação de vulnerabilidade. Relatórios de organismos internacionais apresentaram dados que 

retrataram um crescimento do número de pessoas que passaram a viver em condições de 

pobreza e vulnerabilidade social, especialmente em regiões de países pobres. Em 2020, 

estimou-se uma prevalência global de IA de 29,5% e cerca de 10,9% de IA grave. Analisando 

por regiões, observa-se que a IA em qualquer nível esteve presente em 56% da população da 

África, 25,8% na Ásia e 39,5% em países da América Latina e Caribe (FAO; IFAD; UNICEF; 

WFP; WHO, 2021). Já em 2021 a IA atingiu prevalência global de 29,3%, atingindo 

prevalências de 57,9% na África, 24,6% na Ásia e 40,6% na América Latina e Caribe. A IA 

grave também aumentou no mundo, passando para 11,7%, ou seja, 2,3 milhões de pessoas em 

situação de fome (FAO; IFAD; UNICEF; WFP; WHO, 2022). Por meio deste relatório, 

evidenciou-se também o retorno do Brasil ao Mapa da Fome, que ocorre quando há prevalência 

igual ou superior a 2,5% da população convivendo com a fome (FAO; IFAD; UNICEF; WFP; 

WHO, 2022). 

 

 

 
Figura 1. Mapa da Fome da FAO 
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Fonte: FAO, 2022 

 

No Brasil, o contexto de SAN na pandemia de COVID-19 pode ser analisado por meio 

do inquérito de base populacional realizado pela Rede Brasileira de Pesquisa em Soberania e 

Segurança Alimentar (PENSSAN). No ano de 2020, 55,2% dos domicílios brasileiros 

apresentaram moradores em situação de IA, e destes domicílios 34,7% estavam em IA leve, 

11,5% IA moderada e 9,0% IA grave. IA grave foi mais prevalente na área rural, especialmente 

naquelas onde não havia disponibilidade adequada de água para produção de alimentos, nas 

regiões norte e nordeste, e em domicílios onde a pessoa de referência estava desempregada ou 

desempenhava trabalho informal. Também afetou mais lares com renda domiciliar de até ¼ 

salário mínimo per capita, mulheres, indivíduos de cor de pele autodeclarada preta ou parda ou 

com menor grau de escolaridade (REDE PENSSAN, 2021).  

Dados obtidos entre novembro de 2021 e abril de 2022, também por inquérito de base 

populacional realizado pela rede Penssan, revelaram que este cenário piorou ainda mais; 58,7% 

da população brasileira passou a conviver com algum grau de insegurança alimentar, e 15,5% 

(33,1 milhões de pessoas) estavam em situação de fome, um incremento de 14 milhões de 

brasileiros a esta estatística. A IA moderada ou grave atingiu principalmente a população das 

regiões norte e nordeste. Novamente, houve aumento da insegurança alimentar nos domicílios 

onde a pessoa de referência se autodeclarou preta ou parda, lares comandados por mulheres, 

com renda domiciliar de até ¼ salário-mínimo per capita, indivíduos com menor grau de 

escolaridade e onde a pessoa responsável estava desempregada ou desempenhava trabalho 

informal.  Por outro lado, em domicílios com pelo menos um morador aposentado pelo INSS 
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houve maior percentual de segurança alimentar (46,5%) e menor de fome (11,9%) (REDE 

PENSSAN, 2022). 

 Cabe ressaltar que, embora a situação de IA tenha se intensificado na pandemia, a fome 

já vinha se agravando no Brasil desde 2014, ano em que se iniciou a escalada das desigualdades 

sociais. Até o final de 2017 houve aumento da pobreza em 33%, representando 11,18% da 

população brasileira, e até o 2º trimestre de 2019 houve queda da renda em 17% entre os 50% 

mais pobres da população e crescimento da renda em 10% entre os 1% mais ricos. Mulheres, 

jovens, negros e pessoas com menor grau de escolaridade foram os grupos mais atingidos, 

intensificando ainda mais as desigualdades entre os grupos tradicionalmente excluídos e os que 

figuram o topo da pirâmide social (NERI, 2018). 

Para além dos efeitos da IA na alimentação e nutrição, ela também pode servir como um 

indicador de iniquidade e vulnerabilidade social, pois as diferenças no acesso aos alimentos e a 

alimentação saudável são condições produzidas socialmente e que impactam negativamente na 

qualidade de vida das famílias (PANIGASSI et al., 2008). Situações de IA violam o DHAA, 

estão mais frequentemente presentes em grupos em condições de vulnerabilidade social, ferem 

compromissos internacionais e geram custos econômicos e sociais, portanto, as estratégias de 

SAN devem ser direcionadas à erradicação da fome e da pobreza (BURITY et al., 2010). 

 

2.3.4 Sindemia de Covid-19 e insegurança alimentar e nutricional 

 

Recentemente Horton (2020) descreveu que a COVID-19 não deve ser tratada como 

uma pandemia, mas sim como uma sindemia. Neste comentário, os autores alertaram para a 

interação entre a COVID-19 e as doenças crônicas e o agrupamento destas condições entre 

populações marcadas por desigualdades sociais, aumentando a suscetibilidade destes grupos a 

terem piores desfechos em saúde (HORTON, 2020). 

Nesse sentido, considerando o efeito das doenças crônicas para o risco de COVID-19 

grave, os impactos desta pandemia poderão ser maiores em países/regiões mais desfavorecidos. 

Por exemplo, no trabalho de Islam et al. (2021) que avaliou a relação entre vulnerabilidade 

social e a sindemia entre doenças crônicas e COVID-19 em condados dos EUA, encontrou-se 

o dobro da taxa de casos e óbitos por COVID-19 em condados com maior vulnerabilidade 

social, assim como maior proporção de condições crônicas nessas regiões (ISLAM et al., 2021).  

Trabalho similar foi realizado por Rocha et al. (2021), que avaliou os efeitos das 

iniquidades socioeconômicas nas respostas do governo brasileiro à COVID-19 por estados. 

Neste estudo observou-se que estados com maior índice de vulnerabilidade social, pertencentes 
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às regiões Norte e Nordeste, apresentaram maiores taxas de mortalidade por COVID-19, 

embora não fossem regiões com maiores prevalências de fatores de risco para a doença, como 

ocorreu nas regiões Sul e Sudeste, ou seja, a vulnerabilidade social teve maior impacto no curso 

da pandemia do que os fatores de risco (ROCHA et al., 2021).  

Huizar et al. (2021) evidenciam em seu trabalho a “Sindemia Alimentar Global”, 

abordando a interação entre insegurança alimentar, nutrição deficiente e obesidade nos 

comportamentos alimentares em meio à pandemia de COVID-19. Sugere-se que a nutrição 

deficiente contribui para a obesidade, assim como a obesidade pode contribuir para uma 

nutrição deficiente, e ambas podem ser motivadas por comportamentos alimentares não 

saudáveis, que ocorrem especialmente na presença de insegurança alimentar. Isoladamente, 

insegurança alimentar, desnutrição e obesidade, estão dentre as principais causas de problemas 

de saúde no mundo, e podem afetar principalmente populações menos favorecidas, marcadas 

por iniquidades sociais. Assim, acredita-se que a interação entre IA, desnutrição e obesidade 

em um contexto de vulnerabilidade, resultem em piores desfechos à saúde. Na figura abaixo 

podemos observar a interação em cascata destacada pelos autores. 

 

Figura 2. Fluxograma da interação em cascata entre Insegurança Alimentar, Desnutrição e Obesidade e Vulnerabilidade. 

 

Fonte: Traduzido e adaptado pela pesquisadora, do trabalho de Huizar et al., 2021 

  

  

  

Insegurança Alimentar 
Incapacidade de acessar e 

consumir alimentos 
capazes de satisfazer as 

necessidades individuais de 
nutrientes. 

  

Desnutrição e Obesidade 
Dietas pouco saudáveis 

resultantes de um 
consumo insuficiente ou 
excessivo de nutrientes.  

  

Vulnerabilidade 
Doenças não transmissíveis 

relacionadas à dieta (exemplo: 
DCV e diabetes) e desfechos 

desfavoráveis da doença 
(exemplo: Covid-19) 
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Himmelgreen et al. (2020) também abordam a interação entre IA e doenças crônicas não 

transmissíveis (DCNT’s) como uma sindemia. Os autores explicam que, em situação de IA o 

acesso e a disponibilidade limitados de alimentos podem resultar em dietas comprometidas, 

além de levar a modificações comportamentais e biológicas nos indivíduos. Famílias em IA 

tendem a entrar e sair de períodos de escassez de alimentos, e isso propicia má regulação 

metabólica, ocasionando um maior desejo por alimentos de alta densidade energética e pobres 

em nutrientes. Ainda, o estresse vivenciado por esses indivíduos, também pode ocasionar uma 

maior liberação de cortisol e neuropeptídeos, que são regulados pelo eixo hipotálamo-hipófise-

adrenal (eixo HPA), levando ao maior acúmulo de gordura visceral. Todas essas situações 

relacionam-se com o aparecimento e agravamento de doenças crônicas, como diabetes tipo 2, 

hipertensão arterial, doenças cardiovasculares (DCV) e obesidade .  

 Até o momento não há nenhum estudo que tenha investigado a relação entre IAN e o 

Covid longo. Entender essa associação é importante, uma vez que a situação de insegurança 

alimentar e nutricional vêm se agravando no país e uma parcela importante de pessoas que 

tiveram COVID-19 ainda apresentam manifestações persistentes. 
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3 JUSTIFICATIVA 

 

A pandemia causada pelo novo coronavírus é uma emergência em saúde pública e a 

análise de seus determinantes constituem importante objeto de estudo. Medidas sanitárias como 

uso de máscaras de proteção, distanciamento e isolamento social, higienização das mãos e 

vacinação foram recomendadas pelos órgãos de saúde visando a redução da transmissão da 

COVID-19. Entretanto, a população que se contaminou e necessitou de cuidados intensivos 

vem demonstrando dificuldade em retornar as suas condições de saúde, apresentando sintomas 

persistentes pós-COVID-19, situação usualmente conhecida como Covid longo. 

 Uma série de estudos vem descrevendo os principais sintomas persistentes apresentados 

por essa população, buscando compreender fatores associados. Neste cenário, considera-se que 

a nutrição adequada é fundamental para o restabelecimento da saúde pós-COVID-19. No 

entanto, além da garantia de nutrientes específicos é necessário entender a influência do 

contexto social no que se refere à situação de (in)segurança alimentar, especialmente com a 

sobreposição das crises econômica e sanitária e o retorno da população brasileira ao mapa da 

fome. 

 Tendo em vista isso, investigar a relação entre os sintomas persistentes e a situação 

alimentar e nutricional da população pós-COVID-19 crítico pode gerar informações para 

auxiliar no planejamento de ações e políticas públicas intersetoriais e preparar o sistema de 

saúde para as novas demandas numa perspectiva biopsicossocial. 
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4 OBJETIVOS   

 

4.1 OBJETIVO GERAL 

 

Estudar a relação entre os sintomas persistentes e a insegurança alimentar e nutricional no pós-

COVID-19 crítico. 

 

4.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

● Descrever as características socioeconômicas e demográficas;  

● Identificar os sintomas persistentes pós-COVID-19 crítico; 

● Definir o estado nutricional atual; 

● Determinar a prevalência de insegurança alimentar e nutricional; 

● Avaliar a associação entre os sintomas persistentes pós-COVID-19 crítico e a situação 

alimentar e nutricional. 
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